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Senhora Pró-reitora de Gestão de Pessoas,
 

1. Em resposta aos sequenciais 39/40, esclareço que o art. 14, parágrafo único, da Portaria MEC nº 928, de 5 de
dezembro de 2022, estabelece que é vedada a solicitação de viagem em data “não condizente” com a participação do servidor no
evento, senão vejamos:

 
Art. 14. As solicitações de deslocamentos que se iniciarem em sextas-feiras, bem como as que incluam sábados,
domingos e feriados, deverão ser expressamente justificadas, realizando-se com estrita finalidade pública.
Parágrafo único. É vedada a solicitação de viagem em data não condizente com a participação do servidor no
evento.

 
2. Por sua vez, a orientação que consta no site da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP) é a de que a “análise do
pedido será considerado para o embarque  o tempo de até 48 horas, antes do início do evento científico ou da  visita científica,  e
chegada ao país em até 48 horas após o fim do evento científico ou da visita científica, independentemente da existência de fim de
semana, nas condições estabelecidas, a fim de que não se configure outra situação a não ser o afastamento para o evento solicitado.” 

 
3. Esse entendimento é muito razoável, pois, imagine-se uma situação em que evento começaria dia 15 do mês, porém o
servidor requer afastamento a partir do dia 02. Ora, neste caso, está evidenciado que o período de 13 dias (de 02 a 15) equivaleria a
férias informais, o que não se admite.

 
4. É por este motivo que a “regra das 48h” se revela razoável.

 
5. Note-se que é irrelevante que as despesas sejam inteiramente custeadas pelo servidor, pois o que interessa aqui é a
falta de amparo legal para se ausentar do serviço.

 
6. Desse modo, considerando que já existe a regra e ela se baseia em critério objetivo de quantidade de horas, não vejo
motivo para deixar de ser aplicada no presente caso.

 
7. Era este o entendimento que gostaria de submeter a senhora.

 
Vitória, 22 de setembro de 2023.

 
 

FRANCISCO VIEIRA LIMA NETO
CHEFE DA PF-UFES
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